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RESUMO
Objetivo: Apreender as percepções dos profissionais que atuam na Atenção Primária à Saúde 
sobre a assistência em saúde mental. Métodos: Estudo descritivo, qualitativo, realizado com 
29 profissionais de saúde, mediante entrevistas abertas e individuais. Adotou-se o software 
IRaMuTeQ® para organização dos dados, após a qual foram submetidos ao processo de análise 
de conteúdo de modalidade temática. Resultados: Da análise de conteúdo, emergiram-
se três classes: “Percepções sobre o atendimento de saúde realizado no município”, “O 
paradigma biomédico na assistência de saúde mental”, “Elementos para a construção de 
um novo fazer profissional em saúde mental”. Considerações finais: Notou-se que, apesar 
da boa infraestrutura dos serviços e de os profissionais apontarem alguns elementos para a 
construção de um novo fazer profissional, eles não o realizam, recaindo, maiormente, sobre 
o psicólogo a responsabilidade de conduzir tais atividades.
Descritores: Enfermagem; Assistência à Saúde Mental; Atenção Primaria à Saúde; Estratégia 
Saúde da Família; Política de Saúde.

ABSTRACT
Objective: To learn about the perceptions of the professionals who work in Primary Health 
Care about mental health care. Methods: Descriptive and qualitative study, carried out with 
29 health workers through open and individual interviews. The IRaMuTeQ® software was used 
to organize the data which, then, was submitted to a content analysis process in the thematic 
modality. Results: Three classes emerged from the content analysis: “Perceptions about the 
mental health care provided in the city”, “The biomedical paradigm in mental healthcare”, 
and “Elements for the construction of a new way for professionals to act in mental health”. 
Final considerations: It was found that, despite the good infrastructure of the services 
and the elements pointed at by the professionals to create a new way to act, they do not 
do so, and the responsibility falls, mostly, on the psychologist to carry out these activities.    
Descriptors: Nursing; Mental Health Assistence; Primary Health Care; Family Health Strategy; 
Health Policy.

RESUMEN
Objetivo: Aprehender las percepciones de los profesionales que actúan en la Atención 
Primaria de Salud sobre la asistencia en salud mental. Métodos: Estudio descriptivo, cualitativo, 
realizado con 29 profesionales de salud, mediante entrevistas abiertas e individuales. Se 
adoptó el software IRaMuTeQ® para organización de los datos, tras la cual fueron sometidos 
al proceso de análisis de contenido de modalidad temática. Resultados: Para el análisis de 
contenido, emergieron tres clases: “Percepciones sobre la atención de salud realizado en el 
municipio”, “El paradigma biomédico en la asistencia de salud mental”, “Elementos para la 
construcción de un nuevo hacer profesional en salud mental”. Consideraciones finales: Se 
notó que, aunque la buena infraestructura de los servicios y de los profesionales apuntaren 
algunos elementos para la construcción de un nuevo hacer profesional, ellos no lo realizan, 
recayendo, mayormente, sobre el psicólogo la responsabilidad de conducir tales actividades.
Descriptores: Enfermería; Atención a la Salud Mental; Atención Primaria de Salud; Estrategia 
de Salud Familiar; Política de Salud.
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INTRODUÇÃO

A integração da assistência em saúde mental à Atenção Primária 
à Saúde (APS) permeia o cotidiano de trabalho das equipes dessa 
esfera de atendimento. Os benefícios dessa junção são a facilidade 
de acesso aos cuidados e a maior probabilidade de resultados 
positivos, devido aos serviços serem próximos da comunidade. 
Ainda, permite-se a gestão e o monitoramento de casos no lon-
go prazo, prevenindo agudizações, promovendo o respeito aos 
direitos humanos, minimizando o estigma e a discriminação(1). 

Entretanto, apesar desses benefícios, os profissionais da APS 
sentem-se despreparados para abordar as demandas de saúde 
mental(2) e, em muitos casos, as práticas de atenção à saúde mental 
que são desenvolvidas no território não são reconhecidas como 
tais, inviabilizando-as(3). Tal despreparo pode estar associado à 
escassez de recursos humanos e à dificuldade de compreender 
os determinantes sociais de cada área adstrita, os quais incidem 
sobre o sofrimento psíquico da população. Assim, o resultado são 
terapêuticas não resolutivas, que perpetuam o uso inadequado 
dos serviços e encaminhamentos desnecessários(3-4).

A literatura demonstra que os profissionais da APS, especialmente 
médicos e enfermeiros, sentem-se sobrecarregados, por entenderem 
que as práticas de saúde mental pertencem a uma classe de experts 
no assunto, demonstrando conhecimento fragmentado sobre o 
papel dessas práticas na APS, com enfoque em ações curativistas e 
individuais(2,5). De acordo com os profissionais, o modelo biomédico 
ainda permanece fortemente arraigado às ações de saúde mental na 
Atenção Primária, caracterizado por prescrições indiscriminadas de 
psicotrópicos e renovações de receitas como principais atividades(6-8).

As equipes da APS precisam estar preparadas para avaliar e 
intervir de maneira oportuna, pautando-se no conhecimento téc-
nico e científico e habilidades para o cuidar no âmbito individual e 
coletivo. Ademais, também é necessário envolver os familiares nos 
planos terapêuticos, reorganizar a assistência em saúde mental e 
reconhecer as potencialidades da Rede de Atenção à Saúde(9-10).

Salienta-se, todavia, que o cuidado às pessoas em sofrimento/
ou com transtorno mental pelas equipes da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) ainda é um cenário pouco explorado. Estudos 
nessa área abordam as percepções dos profissionais, mas não 
as relacionadas ao processo de trabalho e manejo das pessoas 
e ao modo como ocorre a implementação da assistência em 
saúde mental na APS. Por isso e por se tratar dos profissionais 
que vivenciam o cotidiano de assistência, acredita-se que suas 
perspectivas poderão subsidiar ferramentas que melhorem o 
processo de trabalho e abarquem as necessidades da população.

OBJETIVO

Apreender as percepções dos profissionais que atuam na 
Atenção Primária sobre a assistência em saúde mental às pessoas 
em sofrimento psíquico.

MÉTODOS

Aspectos éticos

O estudo foi desenvolvido com base nas Resoluções no 446/12 
e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. O estudo foi 

aprovado pelo Comitê Permanente de Ética em Pesquisas En-
volvendo Seres Humanos. A fim de se preservar o anonimato 
dos participantes, estes foram identificados pela abreviação de 
sua profissão (Enf – Enfermeiro; Psic – Psicólogo; Med – Médico), 
seguida da ordem de entrada no estudo (p.ex., Psic-01). Todos 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Referencial teórico-metodológico 

As bases conceituais deste estudo ancoram-se na Lei nº 10.216, 
de 06 de abril de 2001(11), e na Linha Guia de Atenção à Saúde 
Mental do Paraná(12).

Denominada “Lei da Reforma Psiquiátrica”, ela apresenta 
uma proposta de proteção da pessoa em sofrimento psíquico, 
estabelece os seus direitos e propõe redirecionar o modelo de 
assistência em saúde mental(11).

Já a Linha Guia de Saúde Mental apresenta a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), cujo cuidado das pessoas em sofrimento psí-
quico é realizado por diversos profissionais utilizando a lógica de 
responsabilidade compartilhada. Ainda, inclui o Protocolo Clínico e as 
Diretrizes Terapêuticas sugerindo mudanças no processo de trabalho.

Ancorou-se no referencial metodológico da análise de conteú-
do de modalidade temática. A análise de conteúdo é subjetiva 
aos “significados”, embora possa ser também uma análise dos 
“significantes”. Destarte, o tratamento descritivo dos dados 
configura-se um primeiro passo do procedimento, mas não é 
exclusivo da análise de conteúdo(13).

Tipo de estudo

Estudo descritivo, de natureza qualitativa. Dessa forma, uti-
lizou-se o Consolidated criteria for reporting qualitative research 
(COREQ) para nortear a metodologia. Esses tipos de estudos 
possibilitam compreender a logicidade interna de grupos e ins-
tituições, sob as diversas óticas que recaem sobre os processos 
sociais como a cultura, relações entre indivíduos, movimentos 
sociais e a implantação de políticas públicas. Assim, atribuem-se 
significados e intencionalidades a essas conexões, necessários 
para clarear a significação humana(14).

Procedimentos metodológicos 

O percurso metodológico se deu da seguinte maneira. Inicial-
mente, a coordenação da Assessoria de Formação e Capacitação 
Permanente dos Trabalhadores de Saúde do município encaminhou 
um e-mail comunicando as unidades sobre a pesquisa. Posterior-
mente, os pesquisadores agendaram uma visita aos serviços de 
saúde com a finalidade de apresentar o estudo, seus objetivos 
e verificar a disponibilidade e interesse dos profissionais em 
participar. Em seguida, os pesquisadores retornaram ao serviço 
para o agendamento e realização das entrevistas.

Cenário do estudo

O estudo foi desenvolvido com profissionais de 19 equipes 
ESF inseridas em 6 das 34 Unidades Básicas de Saúde (UBS) de 
um município do estado do Paraná. Elegeram-se as UBSs que 
possuíam maior fluxo de atendimento na área de saúde mental.
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Figura 1 - Nuvem de Palavras. Vocábulos em destaque extraídos dos de-
poimentos, Paraná, Brasil, 2019

Fonte de dados

Convidaram-se, pessoalmente, os enfermeiros e médicos que 
compunham as equipes de ESF, bem como os psicólogos atuantes nas 
UBSs. Os critérios de inclusão foram: ser profissional de nível superior 
que realiza algum tipo de atendimento para pessoas em sofrimento 
psíquico; e estar em exercício no cargo há no mínimo seis meses. Nesse 
caso, excluíram-se os agentes comunitários de Saúde (ACS) e aqueles 
profissionais afastados por qualquer motivo durante o período da 
coleta de dados. Foram identificados nas unidades 35 profissionais, 
dos quais 3 encontravam-se afastados de suas atividades laborais e 3 
recusaram-se a participar devido à demanda de trabalho.

Também foram incluídos no estudo três profissionais psicó-
logos, que integravam a equipe do Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família (NASF) e que atendiam aos critérios de elegibilidade. 
Desse modo, participaram 29 profissionais, sendo 14 enfermeiros, 
7 médicos e 8 psicólogos.

Coleta e organização dos dados

A coleta de dados ocorreu no período de fevereiro a junho de 
2018, por meio de entrevistas abertas, conduzidas com base em 
duas questões disparadoras: “Comente sobre a assistência à saúde 
mental no município” e “Fale-me como você pensa que deveria 
ser a assistência às pessoas em sofrimento psíquico no âmbito 
da Atenção Primária à Saúde”. Outros questionamentos foram 
incorporados ao roteiro à medida que se evidenciou a necessi-
dade de maior aprofundamento dos dados e esclarecimento de 
dúvidas. Coletaram-se também informações sociodemográficas 
e profissionais, para caracterizar os participantes.

As entrevistas foram conduzidas por uma única pesquisadora, 
enfermeira com experiência em pesquisa qualitativa, a qual não 
possuía contato prévio com os participantes do estudo. Elas foram 
previamente agendadas e tiveram duração média de 40 minutos, 
sendo realizadas uma única vez com cada participante, em sala 
privativa no próprio serviço, de modo a interferir minimamente 
em seus deveres e atividades. Foram gravadas com recurso de 
áudio e transcritas na íntegra, no intuito de preservar o conteúdo 
das falas. Para a organização dos dados, utilizou-se o software 
IRaMuTeQ® 0.7 (Interface de R pour les Analyses Multidimension-
nelles de Textes et de Questionnaires).

Análise dos dados

As falas foram transcritas na íntegra após toda a coleta. Os dados 
provenientes foram analisados conforme o processo de análise te-
mática(13). Na fase de pré-análise, ocorreram três leituras flutuantes, 
com o propósito de escolha dos relatos, formulação de hipóteses, 
escolha dos índices de análise e elaboração de indicadores cate-
góricos para fundamentar a interpretação dos dados. A fase de 
exploração do material consistiu em quatro leituras sistematizadas 
que visavam realizar agrupamentos e associações que respondessem 
aos objetivos do estudo e, assim, construir as categorias analíticas. 
Esses agrupamentos e associações foram recortados do material 
original e reorganizados com o apoio do software IRaMuTeQ. Após 
essa reorganização, foram realizadas as inferências e a interpretação 
dos resultados encontrados pela pesquisadora principal(13).

O IRaMuTeQ possui diferentes tipos de análise de dados textuais, 
por meio da interface entre o software estatístico R e a análise lexi-
cal de palavras. Este realiza até cinco tipos de análise: classificação 
hierárquica descendente; similitude; nuvem de palavras; estatísticas 
textuais clássicas; e pesquisa de especificidades de grupos(15). 

Para este estudo, utilizou-se a nuvem de palavras, a qual 
organiza e distribui os vocábulos graficamente em função da 
frequência em que surgem no texto, possibilitando a identifica-
ção das palavras-chave por meio de um único arquivo, o qual é 
construído com base nas falas dos participantes(15).

Vale destacar que o uso do software não exclui o pesquisador 
de analisar e interpretar os resultados, visto que se trata apenas de 
uma ferramenta para processar e sistematizar as informações(16). 
Da nuvem, destacaram-se os vocábulos: Paciente, Saúde, Vínculo, 
Mental, Pessoa, Profissional e Atendimento. A convergência entre 
esses resultados e as Políticas Públicas de Saúde Mental deu origem 
a três classes, denominadas: “Percepções sobre o atendimento de 
saúde mental realizado no município”; “O paradigma biomédico 
na assistência em saúde mental”; e “Elementos para a construção 
de um novo fazer profissional em saúde mental”.

RESULTADOS

Participaram do estudo 29 profissionais, cuja idade variou de 26 
a 68 anos, com predominância do sexo feminino (n = 24). O tempo 
de atuação profissional na UBS foi de 6 meses a 18 anos. Apenas 
cinco profissionais possuíam especialização na área de saúde 
mental, sendo todos psicólogos, e três não apresentavam nenhum 
tipo de pós-graduação (especialização/mestrado/doutorado).

Da construção do corpus textual, detectaram-se 591 segmentos 
de texto, dos quais 497 foram analisados, correspondendo a 84% do 
total. Por meio da nuvem de palavras, destacaram-se os vocábulos: 
Paciente (n = 223), Saúde (n = 141), Vínculo (n = 134), Mental (n = 
103), Pessoa (n = 89), Profissional (n = 71) e Atendimento (n = 63), 
além de outros que permitiram a conexão dos conteúdos (Figura 1). 
Destes, emergiram três classes descritas detalhadamente a seguir.
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Percepções sobre o atendimento de saúde mental reali-
zado no município

Esta classe demonstra o entendimento dos participantes sobre 
a organização da assistência em saúde mental no município. Os 
profissionais (n = 28) a apontaram como privilegiada no quesito 
de infraestrutura quando comparada a de outras cidades.

No município, a assistência é boa, quando comparamos o 
atendimento com os municípios próximos onde há Atenção 
Básica, não só em saúde mental, é muito ruim: não tem médicos 
clínicos gerais, não tem pediatra, não tem oncologista e, quando 
tem, é um número mínimo para um município grande. (Enf-10)

Aqui no município, tem muita coisa a ser feita, mas não dá para 
reclamar perto do que nós vemos em outros municípios que não 
têm CAPS, então aqui a coisa está caminhando bem. (Psic-19)

Embora a organização dos serviços seja apontada como 
positiva, os participantes reconheceram que há fragilidades 
na assistência em saúde mental, decorrentes da burocracia, 
da centralização do atendimento e da debilidade do processo 
de referência e contrarreferência entre as equipes da UBS e do 
serviço especializado (Centro de Atenção Psicossocial - CAPS).

A assistência de saúde mental no município é ruim, por causa 
da burocracia. Quem tem vínculo com o paciente é a UBS; nós 
conhecemos o paciente e a família. Nós sabemos que a pessoa 
precisa ser encaminhada para uma avaliação psiquiátrica — 
nós tentamos não encaminhar porque sabemos que o serviço 
[CAPS] não é bom. Para encaminhá-los, é obrigatório realizar a 
estratificação de saúde mental; chegando lá [CAPS], os profissionais 
pegam essa estratificação e jogam fora, fazem outra. Fazer outra 
estratificação com alguém que não tem vínculo nenhum faz com 
que o paciente não queira contar as coisas. Então a estratificação 
se torna diferente, e eles encaminham de volta, alegando que a 
realizamos errado. (Med-27)

As estruturas aqui são muito boas, só há uma única objeção: as 
estruturas são boas, mas poderiam ser menos centralizadas. Não 
deveriam juntar todos os centros [diferentes tipos de CAPS] em um 
único lugar; deveriam ser descentralizados. Os centros deveriam 
estar mais próximos do usuário, serem melhores distribuídos pela 
cidade, mas cada município tem sua realidade. (Psic-11)

Os profissionais de saúde externaram como deveria ser o 
atendimento em saúde mental para os pacientes em sofrimento 
psíquico e seus familiares no âmbito da APS. Além dos vocábulos 
principais, identificaram-se, na nuvem, as palavras “família” e 
“grupo”, as quais remeteram à necessidade de conduzir grupos 
terapêuticos direcionados aos pacientes e a suas famílias.

O que falta é a oferta de grupos maiores com psicólogo, assistente 
social e até terapeuta ocupacional, a formação de grupos por 
unidade, a cada duas equipes ou por equipe, para dar atendimento 
tanto para as famílias como para o paciente de uma forma mais 
programada. (Enf-01)

Na Atenção Básica, deveria ser feito um grupo com as famílias 
desses pacientes, porque a troca de experiência é uma coisa boa. 

Às vezes, a pessoa que cuida de um paciente psiquiátrico se sente 
um pouco só, porque não é fácil cuidar […] Nós poderíamos fazer 
um grupo e debater os temas, ouvir os pacientes, tirar algumas 
dúvidas. Acho que isso ajudaria bastante já que é algo que nós 
não temos. (Med-22)

As palavras “falta” e “capacitação” também se sobressaíram nos 
discursos. Associaram-se à escassez de profissionais disponíveis 
para atender às demandas de saúde mental da população adstrita 
e também à necessidade de investir na qualificação dos profis-
sionais que atuam na APS, devido à complexidade que circunda 
a terapêutica aplicada aos transtornos mentais. Ressalta-se que, 
na percepção dos profissionais, apesar de o município oferecer 
treinamentos e capacitações na área, estes são insuficientes.

Há desfalque de profissionais, precisa de muito investimento, além 
da busca e estímulo à formação dos profissionais […] para nós, isso 
é importante, de você ser estimulado para se capacitar. Você volta 
mais preparado, porque são realidades muito difíceis, são famílias 
com realidades muito diferentes, que nós temos que constantemente 
trabalhar isso em nós. Tem que ter esse estímulo da gestão e do 
profissional também de querer se preparar melhor. (Psic-20)

Deveria ter mais capacitação, porque nem todos os profissionais 
sabem lidar com eles [pessoas em sofrimento psíquico]. (Enf-25)

Poderia oferecer mais capacitações. Com relação ao suicídio, 
por exemplo, eles fizeram uma capacitação legal, capacitaram 
quase todos os funcionários da saúde e da assistência, mas foi só. 
Sinto falta, por exemplo, de mais eventos que pudessem trazer a 
questão do abuso sexual, que aqui no território ocorre bastante. 
Dá para contar nos dedos de uma mão quantas capacitações 
que realmente foram importantes e que acrescentaram. (Psic-19)

O paradigma biomédico na assistência em saúde mental

Nesta classe, notou-se que o paradigma biomédico ainda 
perdura na assistência à saúde, visto que as falas expressaram a 
incompreensão dos sujeitos em sua totalidade. Por vezes, alguns 
profissionais podem não valorizar os aspectos biopsicossociais e 
espirituais que compõem o ser humano, atentando-se apenas à 
doença e dissociando, assim, a saúde mental de outras necessi-
dades atendidas pela APS.

Quando os pacientes eram acompanhados no CAPS, eu acho 
que era muito mais fácil, pelo fato que lá tem o profissional 
especializado para fazer esse acompanhamento correto. Aqui, eu 
tenho o transtorno mental, o diabético, o hipertenso, a criança, a 
gestante, então para ficarmos só focados no transtorno mental 
é difícil; e lá no CAPS eles já tem toda assistência. Na unidade, 
nós dependemos da liberação da consulta com o psiquiatra; e 
no CAPS, já tem esse atendimento. (Enf-04)

Identificou-se que as demandas de saúde mental causam descon-
forto nos profissionais; e por não as entender, há maior propensão 
em encaminhar para outros que, tradicionalmente, são conhecidos 
por abordar e manejar essa temática, como os psicólogos.

Como a saúde mental demanda uma atenção, qualquer outra coisa 
demanda atenção, nós não temos tempo hábil para ficar duas 
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horas com um paciente desses, uma hora que seja. Complicado! 
Tem que passar para frente, passa para outro lugar, mesmo porque 
nós não somos especialistas. (Med-26)

Apesar desses relatos, alguns profissionais demonstraram-se 
sensíveis às necessidades das pessoas em sofrimento psíquico, 
apontando a urgência em desmistificar os paradigmas e estigmas 
que circundam os transtornos mentais.

As pessoas [profissionais] deveriam nascer de novo! Por exemplo, 
nós somos em seis médicos aqui [UBS] e só eu faço encaminhamento 
de todas as áreas; os outros médicos “acham” que não tem paciente 
de saúde mental na área deles. Então pedi ajuda de um médico 
responsável pelos casos de médio risco em saúde mental da região; 
pedi para ele vir aqui porque eu e a psicóloga não estávamos 
dando conta. Quando ele chegou perguntou se tinha casos de 
violência na área, se eles [outros médicos] precisavam de ajuda 
e disseram que não! Então o médico responsável falou que não 
poderia mais ajudar, pois os meus colegas eram irredutíveis e 
incompreensíveis. (Med-27)

Deve-se conscientizar os funcionários, os profissionais da saúde, 
que a saúde mental não é só responsabilidade do psicólogo. Vai 
muito do perfil do profissional: a pessoa às vezes tem um perfil 
mais acolhedor, então ele consegue fazer, mas muitos têm aquele 
sentimento de “Não! É saúde mental? Não é comigo!” Tem casos de 
pacientes que começam a chorar na sala, e eles [outros profissionais 
da equipe] correm chamar o psicólogo ou mandam procurar o 
psicólogo, pois não conseguem ligar com essa demanda. Acho 
que isso acontece porque tem um certo preconceito em relação 
ao transtorno mental. Não sei se é a questão de desconhecer 
mesmo, talvez sobrecarga de trabalho. (Psic-07)

Elementos para a construção de um novo fazer profissional 
em saúde mental

Dentre os vocábulos que mais se destacaram, tem-se o “vín-
culo”, apontado como essencial para se estabelecer uma relação 
de confiança entre os sujeitos da tríade serviço-paciente-família. 
O vínculo permite que a pessoa exponha o seu vivido em relação 
aos transtornos mentais, suscita a comunicação e a adesão à 
terapêutica. 

O vínculo médico-paciente inclui muita coisa: para o paciente 
aderir ao tratamento, ele tem que confiar no seu atendimento, 
você tem que ser bom tecnicamente, tem que ser eficiente, tem 
que ser humano mesmo. Não pode ser insensível. Você tem que 
se sensibilizar. (Med-24)

Tudo depende do vínculo. Quando o paciente estabelece um 
vínculo conosco [serviço], acaba contando os problemas e acei-
tando melhor o tratamento. É a base de tudo: se não tiver vínculo, 
eles não se abrem e nós não sabemos o que está acontecendo, e 
acaba descobrindo quando o quadro já está agravado. (Enf-18)

Nessa perspectiva, a palavra “confiança” associou-se ao vín-
culo e foi expressa como a base para a assistência holística e de 
qualidade, a qual contemplou a valorização das experiências do 
outro e a sensibilidade do profissional para atender às necessi-
dades dos usuários.

O paciente tem que sentir que pode se abrir com você. Então é a 
confiança que a pessoa sente de se abrir com você. Se ela não 
confia, não vai contar uma coisa que ninguém sabe, poderá 
omitir algo. (Enf-21)

É necessário ter a confiança e a aceitação. Eu falo que, a partir 
da confiança, até água funciona! É saber que o paciente está te 
levando a sério, que o profissional está dando importância ao 
paciente, porque geralmente como não é uma doença visível, é 
difícil eu sentir o tamanho da dor do outro, e a partir do momento 
que você escuta, já é de grande valia. (Med-23)

O vínculo é uma questão de confiança. Eu sempre trabalho com 
isso, para que o paciente entenda que estamos fazendo o nosso 
trabalho, mas sempre buscando o que é melhor para ele. (Psic-07)

Outros elementos foram citados como essenciais para a cons-
trução de um novo paradigma de assistência em saúde mental, tais 
como a demonstração de disponibilidade ao paciente, o acolhi-
mento, a escuta qualificada, a dedicação, a empatia e a seriedade.

Eu penso que é necessário a acolhida, estar sempre aberto para 
ouvir; nenhum paciente pode chegar na unidade e ir embora sem 
ser ouvido, isso é muito ruim! Mesmo que eu esteja entre uma 
consulta e outra, e tem alguém que apareceu, acolho na hora, 
está precisando agora? Vamos ouvi-lo já! Por que, se deixar para 
depois, como será? Nem sempre é possível, mas tentamos marcar 
o mais rápido possível. (Psic-09)

Considero importante ter empatia com o paciente em sofrimento, 
conseguir se colocar no lugar dele e ver que aquilo é um sofrimento 
para ele. A empatia é fundamental, seriedade, ter compromisso 
com o trabalho que está fazendo, tratar o paciente com dedicação, 
são questões fundamentais. (Psic-06)

A maioria das pessoas que estão na unidade precisam conversar, 
você precisa dar atenção, porque se o paciente gostar de seu aten-
dimento, ele voltará. É um relacionamento com você! A empatia 
que nós temos, se eu ouço o paciente, eu estou olhando para ele, 
ele está se sentindo bem com aquilo que está falando e eu estou 
ouvindo, isso é a porta de tudo. É isto que traz o paciente até nós: 
você conversar e ouvilo. A partir do momento que o tratar bem, 
o paciente virá direto. (Med-29)

DISCUSSÃO

Com os resultados, pode-se apreender que, sob a perspectiva 
dos profissionais de saúde, a assistência em saúde mental na APS 
possui diversos pontos vulneráveis, e estes podem comprometer 
a integralidade do atendimento dispensado à população. Assim, 
os dados deste estudo reproduzem o encontrado na literatura 
internacional, visto que também há obstáculos para a constru-
ção de uma nova configuração de cuidado em saúde mental(17).

Apesar de os países publicarem a Política de Saúde Mental, estes 
não modificaram o sistema estrutural em conformidade com as re-
comendações da Organização Mundial da Saúde (OMS). Também, os 
recursos alocados para prevenir e tratar os transtornos mentais são 
incipientes e sobrecarregam a sociedade, especialmente em países 
em desenvolvimento; desse modo, de todo o orçamento destinado 
à saúde mental, mais de 80% ainda são investidos em hospitais 
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psiquiátricos(17). Assim, faz-se importante desenvolver estratégias 
que de fato remodelem o atendimento em saúde mental, por meio 
da descentralização do cuidado, colaboração e integração entre os 
serviços da APS e o serviço especializado, como os CAPS. É preciso 
também disponibilizar leitos psiquiátricos em hospitais gerais, por 
se tratar de estabelecimentos onde há maior proximidade com a 
comunidade, tal como evidenciam outros estudos(17-18).

Identificou-se nos discursos que, apesar dos percalços no 
atendimento, o local de estudo possui boa infraestrutura, visto 
que todas as UBSs do município contam com o apoio de psicó-
logos, sendo um dos primeiros no Brasil a ter esses profissionais 
no quadro efetivo dos serviços de Atenção Primária à Saúde. 
No município de estudo, a Rede de Serviços de Saúde Mental 
conta com os profissionais do CAPS álcool e outras drogas, da 
Emergência Psiquiátrica pública municipal, do CAPS II, CAPS 
III e CAPS infanto-juvenil, da equipe de Consultório de Rua, do 
Hospital Psiquiátrico e das Residências Terapêuticas(12).

Todavia, muitas foram as dificuldades enfrentadas para a im-
plantação desses dispositivos de saúde mental, desde ideias dis-
cordantes da reforma psiquiátrica até a qualificação e compreensão 
dos profissionais(12), os quais indicaram dificuldades em assumir o 
cuidado extra-hospitalar para as pessoas em sofrimento psíquico 
conforme os depoimentos dos participantes deste estudo. O desafio 
constante é efetivar os princípios doutrinários do SUS promovendo 
a Universalidade, Equidade e Integralidade na assistência à saúde 
a toda a população, resistindo ao retrocesso da saúde mental(12).

Sabe-se que os sistemas de saúde são organizados conforme 
estruturas governamentais, de modo que, para haver mudança 
no modelo de atenção à saúde mental, faz-se necessário o apoio 
e o engajamento dos líderes políticos(17), revelando-se um desafio, 
visto que, nos últimos anos, a saúde mental no Brasil vem sofrendo 
com constantes retrocessos. O Ministério da Saúde publicou, em 
2017, a Resolução nº 32; e, em 2019, a nota técnica nº 11(19-20). Am-
bos os documentos minimizam as conquistas da Lei da Reforma 
Psiquiátrica já que eles retornam ao modelo hospitalocêntrico e 
asilar, integrando novamente à RAPS os hospitais psiquiátricos e 
os residenciais terapêuticos. 

Também em 2017, decretou-se a nova Política Nacional de 
Atenção Básica por meio da Portaria nº 2.436(21), limitando a atuação 
das equipes das ESFs e principalmente dos ACSs, desconsiderando 
a atuação dos Conselhos Nacionais de Saúde e precarizando o 
trabalho dos profissionais da AB. Não obstante, no início de 2020, 
promulgou-se a Nota Técnica nº 03/2020-DESF/SASP/MS(22), que 
suscitou a desvinculação e o desmonte das equipes multiprofis-
sionais do NASF, dificultando a criação de espaços para escuta, 
discussão, gerenciamento de casos e de vínculo com a comunidade. 
Tais ações refletem negativamente no atendimento às pessoas em 
sofrimento psíquico nas unidades, pois limita o acesso aos serviços 
de saúde, especialmente por atravancar o elo entre os serviços e 
a comunidade, visto que são os ACSs os principais responsáveis 
pela construção e manutenção do vínculo; em consequência, o 
diagnóstico e o início de terapêuticas adequadas são atrasados.

Ainda, devido aos recentes retrocessos experimentados pela 
Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), o Brasil passa por um 
declínio sem precedentes. Por 30 anos, o modelo de atenção 
em saúde mental, pautado nos direitos básicos do cidadão com 
transtornos mentais/sofrimento mental, avançou lentamente, 

entretanto sem interrupções. A rede de serviços de base comu-
nitária experimenta defasagem orçamentária; em contrapartida, 
os custos destinados aos hospitais psiquiátricos aumentaram nos 
últimos anos. Não obstante, em meio à pandemia da COVID-19 e 
durante o recesso do Congresso Nacional, o MS criou um Grupo 
de Trabalho que propõe revogar inúmeras portarias referentes 
à PNSM, ariscando o bom funcionamento da RAPS(23). Conse-
quentemente, os incentivos aos profissionais de saúde para que 
possam atuar com discernimento e destreza no atendimento às 
pessoas em sofrimento psíquico são questionáveis.

Notou-se, também, nos relatos dos participantes, a resistência 
de alguns profissionais generalistas em atender os usuários em 
sofrimento psíquico nas ESFs. Dentre as razões, destaca-se que as 
pessoas em sofrimento psíquico deveriam ser assistidas somente 
por especialistas; existe baixa disponibilidade de tempo para a 
escuta destes sujeitos; e essa atividade é considerada um acrés-
cimo indesejável à carga de trabalho. Esses motivos mostram-se 
consonantes com outros estudos(17,24). Tais questões são marcadas 
pela dificuldade em exercer a alteridade, presumivelmente pelo 
preconceito, medo, perigo e incômodo ocasionado pelos trans-
tornos mentais(3). De acordo com a literatura e com os discursos 
dos participantes deste estudo, pode-se inferir que, apesar de 
os profissionais possuírem algum nível de preparo para atender 
as pessoas em sofrimento psíquico na ESF, eles preferem não o 
fazer, possivelmente pelos motivos já elencados.

Independentemente disso, espera-se que o sujeito em sofri-
mento psíquico procure a APS, visto que esta é ordenadora do 
cuidado e responsável pela articulação entre os dispositivos da 
Rede de Atenção(12). O encaminhamento deve ser implicado, de 
modo que aquele que encaminha se corresponsabiliza e participa 
de todo o processo, desde a condução do caso, oferta de cuidado, 
até o retorno do sujeito ao serviço de origem(25). Faz-se necessário 
que os profissionais estejam preparados para ofertar a assistência 
resolutiva e humanizada, com vistas à continuidade do cuidado(26-27).

Entretanto, observou-se nos discursos que o sistema de refe-
rência e contrarreferência é deficitário. Os casos somente podem 
ser encaminhados mediante a classificação de risco do paciente, 
sendo estes considerados de médio ou alto risco, no entanto 
existem divergências nos escores atribuídos na estratificação 
de risco. Assim, a literatura aponta que, apesar da pertinente 
avaliação da complexidade dos transtornos mentais, profissionais 
generalistas da APS tendem a manter suas ações com base no 
modelo tradicional e hierarquizado, recorrendo às equipes do 
CAPS, sem alcançar a integralidade da atenção(28). 

Nessa perspectiva, há necessidade de transformações no 
campo da educação e no processo de formação. A procura por 
novos métodos e técnicas de ensino torna-se necessária para o 
desenvolvimento de futuros profissionais éticos, competentes 
e habilidosos(29). A utilização de metodologias ativas na forma-
ção em saúde proporciona novas formas didáticas de trabalho, 
ultrapassando os modelos tradicionais de ensino. Atualmente 
várias ferramentas inovadoras são empregadas para o ensino 
em saúde, tais como a Simulação Realística (SR), baseada em 
ambientes e diretrizes assistenciais que agregam a complexidade 
do aprendizado em caráter integral(30). Assim, a assistência em 
saúde mental deve ser incorporada em todas as disciplinas da 
grade curricular dos cursos da área da saúde, cujos acadêmicos 
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estarão envolvidos desde o início de sua formação, visando à 
desmistificação de que os cuidados em saúde mental sejam de 
responsabilidade da atenção especializada.

Enquanto isso, sugere-se que os gestores oportunizem capa-
citações efetivas e planejadas para que possam realizar adequa-
damente a estratificação de risco em saúde mental e favorecer 
espaços para a escuta de usuários e trabalhadores da saúde que 
suscitem a troca de experiências e fomentem o cuidado no territó-
rio(3,31). O processo de educação permanente pode sensibilizá-los 
para a mudança paradigmática(24), influenciando positivamente a 
qualidade do atendimento, ao permitir reconhecer o sofrimento 
psíquico, promover o diálogo no relacionamento terapêutico e 
manejar os cuidados necessários em saúde mental na APS(2,18). 
Nessa perspectiva, ressalta-se a importância do apoio das equipes 
do CAPS aos profissionais das UBSs, a fim de promover a gestão 
dos casos/projetos terapêuticos; a corresponsabilização de to-
dos envolvidos; a determinação do atendimento longitudinal e 
holístico; e o vínculo entre as diferentes categorias profissionais.

Apesar do exposto, participantes também apontaram os ele-
mentos para a construção da relação entre profissional e usuário. 
Esses elementos foram consonantes com os preceitos do para-
digma psicossocial, como o vínculo, a confiança, o acolhimento, 
a escuta qualificada, a dedicação, a empatia e a seriedade. Nesse 
sentido, destaca-se a importância da relação entre profissionais 
e usuários, com singular relevância para o “vínculo”(21). 

O acolhimento e o vínculo são base para o fortalecimento da 
relação entre os sujeitos da tríade profissional-usuário-família. Essa 
relação sobressai ao conhecimento técnico e advém do enten-
dimento e valorização das vivências e sentimentos das pessoas, 
de modo que toda e qualquer demanda no território deve ser 
recebida, ouvida e respondida, mesmo que haja a necessidade 
de continuidade do atendimento nos serviços secundários(32-33).

Salienta-se, também, a importância de desenvolver espaços 
para a construção participativa, que pode ocorrer por meio dos 
grupos terapêuticos, os quais propiciam o acolhimento, diálogo 
e autoconhecimento, pois se cria uma rede de comunicação em 
que cada um pode expressar-se livremente. Isso motiva o fortale-
cimento pessoal diante das situações adversas e a consolidação 
de vínculos na comunidade, levando ao empoderamento em 
virtude da troca de experiências(34-35). 

Vale salientar que, nos depoimentos dos participantes, pode-se 
notar que eles reconheceram a importância do desenvolvimento 
dessas práticas, no entanto eximiram-se, ao depositarem tal dever 
nos demais membros da equipe, especialmente no psicólogo. A 
presença desse profissional nas ESFs representa a superação de desa-
fios, porquanto suscita a promoção da saúde e o entendimento das 
necessidades biopsicossociais da comunidade. Porém, para que suas 
ações sejam efetivas, faz-se importante que os demais trabalhadores 
da saúde compreendam o seu papel e sua corresponsabilidade no 
cuidado. Semelhantemente, revisão integrativa identificou que a 
recente trajetória do psicólogo na ESF é marcada pela sobrecarga 
de trabalho, visto que a escuta, o acolhimento e a condução de 
intervenções terapêuticas são ferramentas de todo profissional 
da área da saúde(36). Desse modo, tem-se a consciência do que é 
necessário, mas não há o interesse nem empenho em realizá-lo.

Portanto, a fim de que a assistência seja consonante com o 
paradigma psicossocial, é preciso que cada categoria profissional 

tome para si a responsabilidade de atender às particularidades de 
cada sujeito, família e comunidade, para que, de fato, se possam 
obter avanços no modelo de atenção à saúde mental(37). 

Limitações do estudo

A limitação do estudo foi a não inclusão de outros profissionais 
de saúde como técnicos de enfermagem ou auxiliares; equipe 
odontológica; agentes comunitários de saúde, em especial, 
que foram frequentemente citados pelos participantes como 
elo entre o serviço e a comunidade; e profissionais do serviço 
de nível secundário, como o CAPS. Portanto, para pesquisas 
futuras, recomenda-se a inclusão desses profissionais a fim de 
se adquirir uma ótica mais ampla e completa sobre o serviço em 
saúde mental. As perspectivas desses atores enriqueceriam o 
entendimento acerca da configuração do atendimento de saúde 
mental e possibilitariam abarcar as suas reais demandas, susci-
tando a melhoria da assistência e maior efetividade das ações. 
De qualquer modo, os resultados obtidos permitiram discutir os 
desafios na condução da saúde mental na APS, sob os preceitos 
da Reforma Psiquiátrica.

Contribuições para a Área 

Espera-se que os resultados desta pesquisa subsidiem o for-
talecimento de um novo paradigma de atenção à saúde mental, 
por meio da sensibilização de todos os profissionais de saúde, 
independentemente de sua especialidade. Isso permitirá lhes 
permitirá compreender que a saúde mental não deve ser disso-
ciada das demais necessidades do sujeito e que estas precisam 
ser atendidas pela APS, lócus ordenador do cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se apreender que, sob a perspectiva dos profissionais, 
o atendimento em saúde mental na Atenção Primária à Saúde 
possui fragilidades que comprometem a integralidade do cuidado 
e revelam-se contrárias à Reforma Psiquiátrica e à Linha Guia de 
Saúde Mental do Estado. Nos discursos, notou-se que, apesar da 
boa infraestrutura dos serviços e embora os profissionais apontem, 
como elementos para a construção de um novo fazer profissional, 
o vínculo, a confiança, o acolhimento, a escuta, a dedicação, a 
empatia e a seriedade, eles não o realizam, recaindo, maiormente, 
sobre o psicólogo a responsabilidade de conduzir tais ativida-
des. Logo, configuram-se como desafios para a consolidação da 
saúde mental na Atenção Primária: a dificuldade para assistir os 
usuários em sofrimento psíquico na ESF e o número limitado de 
profissionais generalistas dispostos a atendê-los; a necessidade 
de corresponsabilização de todas as categorias profissionais; e 
o processo de referência e contrarreferência burocratizado entre 
as equipes das UBS e o serviço especializado.
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